
 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA – MT 

 

AFX ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 17.923.108/0001-59 já qualificada 

no certame licitatório em epígrafe, vem respeitosamente, interpor recurso administrativo à 

decisão dessa digna Comissão de Licitação que HABILITOU a empresa H. T. F. Roanes & 

Cia Ltda no certame, apresentando as razões de sua irresignação: 

 

DOS FATOS 

 
Ao habilitar a empresa recorrida sem levar em consideração, atentamente, que esta 

não apresentou os documentos de habilitação previstos e aceitos pela administração pública 

de qualquer esfera e em desacordo com a legislação e jurisprudência das cortes superiores.  

 

De acordo com o artigo 165 da Lei 14.133/21 que vincula os processos licitatórios, da 

decisão que habilita a licitante cabe recurso administrativo com efeito suspensivo para a 

autoridade superior, caso essa Douta Comissão de Licitação não reveja o seu ato, assim 

exposto: 

 
Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 
desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 
de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
§ 2o O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste 
artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade 
competente, motivadamente e presentes razões de interesse 
público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos 
demais recursos. 
§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais 
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo 
será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a 



 

 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
Outrossim, a referida necessidade se dá em face dos equívocos cometidos na 

análise dos documentos de habilitação, cuja avaliação feriu o permissivo legal, como se 

demonstra, nesta peça, na qual abaixo colamos a exigência para participação no certame ipsis 

literis, senão vejamos: 

 
 

DOS FUNDAMENTOS 

 
Ao declarar a empresa vencedora do certame, foi deixado de observar o 

cumprimento das regras atinentes aos documentos necessários para habilitação da licitante, 

mais especificamente ao item 11.2 – d do edital e ao item 3.1 do Estudo Técnico Preliminar – 

ETP, conforme será especificado. 

 

1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

  

O documento para qualificação econômico-financeira entregue pela recorrida 

durante a sessão não atende ao exigido no edital, no qual deixa claro que deve ser entregue 

Balanço Patrimonial referente aos dois exercícios conforme a Lei nº 14.133/2021, com as 

devidas demonstrações e autenticado na Junta Comercial de domicílio da licitante ou 

publicados em outro órgão, diário, jornal equivalente, vejamos abaixo no trecho retirado do 

edital (destaque nosso).  

 



 

 

A recorrida no momento da apresentação da Habilitação de sua empresa 

apresentou a Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais - DEFIS referente ao 

exercício 2023. Vejamos: 

 

O edital até prevê a legalidade de entrega da DEFIS, no entanto somente para 

Micro Empreendedor Individual – MEI, conforme abaixo: 

 

Portanto, a empresa declarada vencedora e habilitada não trata-se de MEI, já que 

é uma empresa cuja sociedade é composta por três sócios, vejamos: 

 

 

Enfim, está muito claro que a recorrida não atendeu aos requisitos habilitatórios 



 

 

exigidos para qualificação econômico-financeira. 

 

2. RAMO DE ATIVIDADE DA EMPRESA 

 

O item 3.1 do Estudo Técnico Preliminar – ETP nº 004/2024/SMC/PMJ, anexo do 

edital do Pregão Eletrônico nº 15/2024 do município de Juara-MT, deixa clara a necessidade 

de contratar empresa especializada para executar os serviços, objeto da licitação em questão. 

Vejamos o que diz o item no Edital (destaque nosso): 
 

 
 

A recorrida no momento da apresentação da Habilitação de sua empresa entregou 

o Contrato Social, o Cartão de CNPJ, a Inscrição Estadual, o Alvará de Funcionamento e a 

Certidão Simplicada da JUCEMAT, e em todos os documentos citados constam as atividades 

em que está apta a exercer, e nenhuma delas é compatível com o objeto da licitação que aqui 

recorremos quanto ao resultado declarado pelo condutor da sessão, desatendento à exigência 

do edital, especificamente do Estudo Técnico Preliminar elaborado pela equipe deste distino 

órgão. Vejamos a seguir, os recortes dos documentos ora citados: 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

É preciso lembrar, em primeiro lugar, que o procedimento licitatório é regido por 

diversos princípios, consoante o art. 5º da LEI nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

regulamentador da Lei das Licitações, demonstrado abaixo: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 



 

 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como finalidade exigir a 

estrita observância, tanto dos licitantes, como da Administração Pública dos preceitos que se 

encontram expostos no Edital que fora elaborado e aprovado pela própria entidade. O mestre 

paranaense Marçal Justen Filho informa que determinado princípio esgota a 

discricionariedade administrativa, conforme apresentado em termos bastantes didáticos: 

 

“Editado o ato convocatório, o administrado e o interessado 
submetem – se a um modelo norteador de sua conduta. 
Tornam – se, previsíveis, com segurança, os atos a serem 
praticados e as regras que os regerão.” (Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 15ª ed., Ed. Dialética, 
p. 73) 

 

Percebe-se de forma cristalina e transparente que os erros cometidos pela 

empresa declarada habilitada no certame afrontam o princípio da vinculação do 

instrumento convocatório e ao princípio da legalidade. 

Portanto, requer a inabilitação por ausência do cumprimento de requisitos básicos 

quanto à habilitação da empresa. 

 

 
DO REQUERIMENTO 

 
Pelo exposto no presente recurso, requer digne-se o Ilmo. Pregoeiro, face ao Ato 

Administrativo de Habilitação da empresa ora recorrida, as seguintes solicitações: 

1 – Seja recebido o presente recurso e processado na forma do disposto no artigo 

165, inciso II e § 2º  da Lei 14.133/2021, atribuindo de imediato o EFEITO SUSPENSIVO 

AO PROCESSO LICITATÓRIO; 

 
2 – Seja, pelo Ilmo. Pregoeiro, reconsiderada a decisão para o fito específico de 

inabilitar a recorrida H. T. F. Roanes & Cia Ltda no Certame Licitatório. 

 



 

 

Nestes termos, pede deferimento. 
 

 

São José dos Quatro Marcos/MT, 05 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

AFX ENGENHARIA LTDA 

CNPJ 17.923.108/0001-59 

André Luiz Ramos Francisqueti  

Sócio Administrador 

CPF nº 046.502.241-36 e RG nº 219.2152-04 SSP – MT 
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